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A lei é feita para todos, mas só ao pobre obriga. 

 

A lei é teia de aranha, 

Em minha ignorância tentarei explicar, 

Não temam os ricos, 

Nem jamais os que mandam, 

Pois o bicho grande a destrói 

E só aos pequeninos aprisiona. 

A lei é como a chuva, nunca pode ser igual para 
todos. 

Quem a suporta se queixa, 

Mas a explicação é simples; 

A lei é como a faca que não fere quem a impunha. 

(MARTIN FIERRO). 
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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda o princípio da Co-culpabilidade e sua aplicabilidade no 

sistema penal brasileiro, no tocante a sua dogmática penal e constitucional, bem 

como sua aplicação às avessas nos crimes contra a ordem econômica, financeira e 

tributária. Nestes termos, indaga-se: o que é o princípio da co-culpabilidade e como 

podemos concretizar essa divisão de responsabilidade entre o Estado e o agente 

delituoso, tanto o excluído socialmente quanto para aquele que teve melhores 

oportunidades em nossa sociedade? Quanto à definição do método de abordagem é 

o dedutivo, partindo de um conhecimento geral que já se tem do instituto estudado, 

direcionando para a especificidade chamada co-culpabilidade às avessas. Em 

relação à técnica, as hipóteses foram investigadas através de pesquisa bibliográfica 

e jurisprudencial. Assim, com ensinamentos de autores como Eugenio Raul Zaffaroni 

e Gregore Moura, concluiu-se que o princípio da co-culpabilidade apresenta-se 

plenamente possível e aplicável em nosso Direito Penal, através de dispositivos 

específicos dos quais aqui foram estudados, reforçados em paralelo à programas 

que minimizam as desigualdades sociais, visto  que nosso sistema atual, sozinho, 

não comporta poder suficiente para transformar essa corresponsabilidade em 

solução para os problemas de desigualdades já existentes, necessitando-se um 

melhor aprimoramento e apoio  dos meios institucionalizados. Torna-se assim 

fundamental o estudo do instituto da co-culpabilidade para o Direito Penal moderno, 

objetivando uma aplicação de pena mais justa, almejando concretizar a igualdade 

material na dosimetria de pena de infratores que possuem vulnerabilidade e 

autodeterminação limitada, bem como instigar o debate quanto à severidade da 

pena, para aqueles que gozaram de condições de vida adequadas, mas ainda sim 

tiveram a conduta desvirtuada. 

 

Palavras-chave: Co-culpabilidade. Co-culpabilidade às avessas. 

Corresponsabilidade. Omissão Estatal. Socioeconômico.  
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ABSTRACT 

 

The present work approach the co-culpability principle and its applicability in the 

Brazilian penal system, regarding its criminal and constitutional dogmatics, as well as 

its reverse application in crimes against the economic, financial and tax order. In 

these terms, it's asked: what is the co-culpability principle and how can we concretize 

this division of responsibility between the and criminal agent, both the socially 

excluded and the one with the better opportunities in our society? The approaching 

method is the deductive one, starting from a general knowledge of the studied 

institute, directing to the specificity named co-culpability in reverse. Regarding the 

technique, the hypotheses were investigated through bibliographical and 

jurisprudential research. Thus, with the teachings of authors like Eugenio Raul 

Zaffaroni and Gregore Moura, it has been concluded that the principle of co-

culpability is fully possible and applicable in our Criminal Law, through specific 

devices that have been studied here, reinforced in parallel the programs that 

minimize social inequalities, since our current system itself does not have sufficient 

power to transform this co-responsibility into a solution to the problems of inequalities 

that already exist, requiring a better improvement and support of the institutionalized 

ways. This way it becomes fundamental the study of the co-guilty institute for modern 

criminal law, aiming a more equitable sentence, aiming to accomplish material 

equality in the punishment of criminals who have limited vulnerability and self-

determination, as well as instigating the debate regarding the severity of the 

sentence, for those who enjoyed adequate living conditions, but still had their 

behavior distorted. 

 

Keywords: Co-culpability. Co-culpability in reverse. Co-responsibility. State omission. 

Socioeconomic. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade brasileira, como já de conhecimento, não beneficia a todos os 

seus componentes com as mesmas oportunidades sociais. Muitos não possuem 

sequer direitos básicos e necessários para uma vida digna e saudável e em 

detrimento dessa falta de tutela o Estado acaba contribuindo para condutas 

desvirtuadas, dificultando ao aplicador do direito a exigência de uma conduta por 

igual. 

Diante da omissão do Estado em promover as mesmas oportunidades sociais 

para todos os cidadãos o instituto da corresponsabilidade surge como importante 

instrumento de justiça, principalmente em se tratando da tão almejada isonomia 

material. Nestes termos, indaga-se: o que é o princípio da co-culpabilidade e como 

podemos concretizar essa divisão de responsabilidade entre o Estado e o agente 

delituoso, tanto o marginalizado quanto o que teve melhores oportunidades em 

nossa sociedade? 

O presente trabalho aborda o princípio da co-culpabilidade e sua aplicabilidade 

no sistema penal brasileiro, no tocante a sua dogmática penal e constitucional, bem 

como sua aplicação às avessas nos crimes contra a ordem econômica financeira e 

tributaria. 

Neste sentido, o primeiro capítulo da presente monografia remete a definição e 

conceito de co-culpabilidade sob a ótica dos principais doutrinadores, principalmente 

de Gregore Moura. Deu-se em sequencia um breve histórico acerca do instituto, 

desde antes da revolução francesa, e surgimento das gerações de direitos 

fundamentais. Tratamos também do Labelling Approach ou como é chamada “Teoria 

do Etiquetamento Social pelo qual fica claro que os órgãos do sistema penal 

selecionam de acordo com estereótipos pelos quais desses são esperados os 

comportamentos já predeterminados. A co-culpabilidade em nossa Constituição atual 

também foi discutida em seus princípios, com enfoque para a dignidade da pessoa 

humana, princípio basilar que reforça ainda mais a teoria estudada.  

No segundo capítulo, adentra-se com possibilidades de inserção do referido 

princípio no ordenamento vigente. No Brasil, ainda que a doutrina enfoque respaldo 

implícito em nosso Código de Processo Penal, pelo artigo 187, § 1º, bem como em 

lacunas entreabertas nos artigos 59 e 66 do Código Penal vigente, não há previsão 

de forma expressa. Estuda-se também a importância da positivação do referido 
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instituto, com uma mudança de paradigmas e análise caso a caso para que não se 

cometa nenhuma injustiça.  

Por fim traçou-se a perspectiva da co-culpabilidade às avessas, como 

aplicação de pena nos crimes praticados por pessoas de alto poder socioeconômico, 

que em determinados crimes é beneficiária de certo abrandamento, e até mesmo 

extinção de punibilidade quando poderiam, ao contrário, sofrer maiores rigores 

perante a legislação e sanção penal, dadas suas condições sociais e financeiras 

privilegiadas e menor vulnerabilidade. Além do mais, estes crimes atingem 

diretamente a economia nacional, causando danos à sociedade, danos estes em 

muitas das vezes imensuráveis. 

Quanto à definição do método de abordagem é dedutivo, partindo de um 

conhecimento geral que já se tem do instituto estudado, direcionando para a 

especificidade chamada co-culpabilidade às avessas. Em relação à técnica, as 

hipóteses foram investigadas através de pesquisa bibliográfica, documental e 

jurisprudencial. É qualitativa quanto à abordagem, pois busca aprofundar e abranger 

as ações e relações humanas, analisando os fenômenos sociais e o comportamento 

do Estado. Quanto ao método de procedimento é comparativo e histórico. No que 

tange aos objetivos, a pesquisa é descritiva buscando registro e análise das 

características, fatores ou variáveis que se relacionam com o fenômeno, e 

exploratória na busca de um aprimoramento do tema. 

Por derradeiro, pôde-se absorver através da pesquisa toda a importância de se 

instigar um questionamento investigativo acerca das causas do cometimento de 

determinado crime, de atentar para o contexto social ao qual o acusado está 

inserido, destrinchando todas as possibilidades implícitas e explícitas de se obter um 

julgamento justo e isonômico.  A tratativa do ingresso do instituto da co-culpabilidade 

em nosso ordenamento jurídico faz-se mister diante da não-aplicabilidade do 

instituto da co-culpabilidade, como regra geral, por nossos tribunais, e da 

inadimplência estatal quanto a igualdade material. Além disso, possuímos um 

sistema penal falho, que pune as pessoas apenas por não possuírem um condão 

socioeconômica favorável, incriminando a vulnerabilidade e promovendo a 

seletividade.
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